
 

 

 
 

Parecer nº 087/2024/AG/ALE/RO 

Processo nº 100.014.000067/2024-15 

Assunto: contratação direta e inexigibilidade de licitação (art. 74, III, “f”, Lei n° 

14.133/21) – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 

Destinatária: Secretaria Geral 

Contratação Direta. Inexigibilidade de licitação (art. 74, 

III, “f”, Lei n° 14.133/21). Treinamento e aperfeiçoamento 

de pessoal. Serviço técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual. Estudo técnico preliminar 

e Termo de Referência. Requisitos de habilitação técnica, 

jurídica e fiscal preenchidos. Publicação do aviso da 

contratação direta deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio oficial (art. 72, parágrafo 

único, Lei n° 14.133/21). Opinativo jurídico pela 

possibilidade.  

 

I - RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Advocacia Geral em 

26/08/2024, pela Secretaria Geral desta Casa de Leis, solicitando manifestação jurídica 

acerca do procedimento de contratação direta visando à participação de servidores desta 

casa em treinamento realizado pela sociedade empresária MK Cursos e Gestão Pública 

Ltda. 

 

2. O curso a ser ministrado ocorrerá na cidade de Porto Velho/RO, nos dias 28, 29 e 30/08, 

totalizando 24 (vinte e quatro) horas de atividades, como se verifica da proposta 

comercial anexada aos autos (0268826). 

 

3. Conforme termo de referência (0271501), a necessidade da contratada baseia-se na “(...) 

contínua necessidade de melhoria de processos internos(...)”, assim como “(...) 

aprimorar as instruções inerentes ao ciclo processual de compras e contratações, 

buscando dessa forma a eficiência no processamento das demandas apresentadas, com 

planejamento e governança”, entre outras justificativas. 

 

4. Proposta mais recente da contratada (027454) indicou o valor unitário por participante de R$ 

2.290,00 (dois mil, duzentos e noventa reais). Vagas ofertadas: 20 (vinte).  

 



 

 

 
 

5. A habilitação jurídica consta às folhas 10/13 do arquivo em PDF intitulado “anexo 

documentação da empresa (0271460)”, bem como certidões (i) negativa de débitos trabalhistas, 

(ii) negativa de ações judiciais de falência e recuperações judiciais, (iii) negativa de tributos 

estaduais, (iv) positiva com efeitos negativas – União, (v) FGTS, (vi) negativa de tributos 

municipais, (vii) negativa correcional, (viii) negativa de improbidade administrativa e 

inelegibilidade, (ix) idoneidade de licitação junto ao TCU, (x) SICAF e (xi) negativa 

CAGEFIMP.  

 

6. Atestados de capacidade técnica expedidos pelo MPRO e Senado Federal para o curso “imersão 

em auditoria interna – como verificar a implementação da Lei n° 14.133/2021” 

 

7. Nos autos foi inserida nota de empenho 2024NE001972 no valor de R$ 45.800,00 (quarenta e 

cinco mil e oitocentos reais).  

 

8. Nada mais havendo, é o relatório.  

 

II- ANÁLISE JURÍDICA 

 

9. Inicialmente, como usual, cabe esclarecer que não atua a Advocacia Geral na 

formulação das demandas a serem contratadas pela Casa, mas tão somente na 

verificação do espectro de legalidade, conforme determina o art. 53 da Lei n° 14.133/21. 

Também não figura como responsável pela verificação da autenticidade dos documentos 

apresentados pela proponente.  

 

10. A Constituição da República, em seu art. 37, inciso XXI, dispõe sobre a obrigatoriedade 

de a Administração Pública licitar, ressalvados os casos legais em que a lei preveja as 

situações de dispensa e inexigibilidade, que constituem as hipóteses de contratação 

direta, como o caso ora submetido à análise: 

CF, Art. 37  

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 



 

 

 
 

11. A licitação pública pode ser definida como o meio pelo qual a Administração Pública 

contrata, garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, dentre outros, nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos): 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação 

de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). 

 

 

12. Em casos excepcionais a licitação pode ser afastada, mas somente com a disciplina da 

lei. Desta forma, a Lei n° 14.133/21 previu hipóteses de contratação direta, quando será 

dispensada, dispensável ou inexigível a licitação, sendo elas: licitação inexigível (art. 

74) – a licitação é juridicamente impossível por impossibilidade de competição em razão 

da inexistência de pluralidade de potenciais interessados, licitação dispensável (art. 75) 

– a lei possibilita ao administrador dispensar a licitação, cabendo a este a decisão 

discricionária entre a sua realização ou não e, por fim, a licitação dispensada (art. 76, I 

e II) – na qual deve prevalecer o entendimento de que se trata de ato vinculado, tendo 

sido a licitação dispensada diretamente pela lei. 

 

13. No caso do processo administrativo em análise, a hipótese que se faz presente será 

inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, III, “f”, da Lei n° 14.133/21: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 



 

 

 
 

14. O processo administrativo de contratação direta deve ser instruído com os documentos 

exigidos, especialmente parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos legais, a comprovação de que o contratado 

preenche os requisitos de habilitação, razão da escolha da contratada, justificativa de 

preço, autorização da autoridade competente, dentre outros elementos exigidos pelo art. 

72.  

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 
 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo; 
 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 
 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 
 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 
 

VI - razão da escolha do contratado; 
 

VII - justificativa de preço; 
 

VIII - autorização da autoridade competente. 
 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 
 

15. A proponente, futura contratada, conseguiu comprovar capacidade especial em realizar 

o curso, mormente em caso de serviço técnico especializado de cunho eminentemente 

intelectual. Em especial, verificou-se que a proponente desempenhou em passado 

próximo experiência conexa à atividade que ora oferece, permitindo inferir-se que seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação das obrigações. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23


 

 

 
 

16. Além disso, a área demandante demonstrou uma convicção manifestada de que 

determinada empresa, ora proponente, está plenamente habilitada à consecução dos 

objetivos almejados pela Administração Pública. Para Sidney Bittencourt (2021)1, 

 
A opção pelo prestador de serviço técnico-profissional especializado 

que executará – note-se bem, neste passo, o tempo futuro (executará), o 

, pp. que reclama um prognóstico não objetivamente demonstrável; não 

imporá o tempo verbal “é” no texto do preceito normativo, visto não 

excluir o prognóstico – que executará, dizia, o trabalho essencial e 

indiscutivelmente mais adequado à pessoa do agente público 

competente para contratar a prestação do serviço, incumbindo-lhe de 

optar, entre os profissionais ou empresas dotados de notória 

especialização (por isso mesmo, todos virtualmente merecedores de 

confiança), por aquele ou aquela no qual o maior grau de confiança 

deposite, pro consequência, esteja a trazer a melhor oferta à 

Administração.  

 

17. Ainda sobre o tema, o Tribunal de Contas da União (TCU), em seu Manual de Licitações 

e Contratos (2023)2, assim definiu: 

 

As alíneas “a” a “h” do inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021 

estabelecem o rol de serviços técnicos especializados que podem ser 

enquadrados nessa hipótese de contratação direta (vide Quadro 309). 

No entanto, cabe mencionar que, mesmo diante dessa lista, é possível 

contratar diretamente outros serviços técnicos especializados, desde 

que seja comprovada a inviabilidade de competição, conforme previsto 

no caput do art. 74 da Lei.  

A Lei 14.133/2021 estabeleceu três requisitos para essa inexigibilidade: 

o serviço deve ser técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual; o contratado deve ser profissional ou 

empresa de notória especialização1072; e deve ser demonstrado que a 

contratação de profissional ou empresa com notória especialização é 

imprescindível à plena satisfação do objeto contratado.  

Assim, diferentemente da Lei 8.666/19931073, a Lei 14.133/2021 

suprimiu a singularidade do objeto1074 como requisito para a 

inexigibilidade de licitação. Em vez disso, passou a ser necessário 

demonstrar que o trabalho do profissional renomado é essencial para 

alcançar completamente o objetivo do contrato. 

(...) 

O que determina a necessidade de notória especialização para executar 

o serviço são as características diferenciadas desse serviço. Assim, se o 

objeto for usual, rotineiro ou não exigir a atuação de um profissional ou 

empresa de notória especialização, não se justifica a contratação direta 

 
1 BITTENCOURT, Sidney. Contratando sem licitação: contratação direta por dispensa ou inexigibilidade. 3ª Edição. São 
Paulo: Almedina, pp. 138-139.  
2 BRASIL, Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU. 5ª Edição, Brasília: 
Secretaria Geral da Presidência, 2023, pp. 682-683. 



 

 

 
 

por inexigibilidade, pois isso poderia violar os princípios da 

economicidade, da impessoalidade e da isonomia. 

Para que essa hipótese de inexigibilidade seja aplicável, deve-se avaliar 

não somente as características do prestador, mas também as do serviço 

demandado, a fim de demonstrar que a contratação do profissional ou 

da empresa de notória especialização é imprescindível à plena 

satisfação do objeto do contrato, como previsto no art. 6º, inciso XIX, 

e no art. 74, § 3º, da Lei 14.133/2021. 

Se a notória especialização do prestador não for essencial à plena 

satisfação do objeto do contrato, o serviço poderá ser contratado por 

meio de licitação na modalidade de concorrência, segundo o critério de 

julgamento por técnica e preço, ou pelos critérios de julgamento pelo 

menor preço ou maior desconto, nos casos em que a avaliação e a 

ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os 

requisitos mínimos estabelecidos no edital não forem relevantes aos fins 

pretendidos pela Administração.  

 

18. Quanto à ausência de minuta contratual, existe justificativa no item 15 do Termo de 

Referência (0271501), o que demonstra atender a possibilidade trazida pelo art. 95 da 

Lei n° 14.133/21. 

 

19. Por derradeiro, importante destacar a necessidade de publicação do ato que autoriza a 

contratação, nos termos do art. 72, parágrafo único, da Lei n° 14.133/21, ou, então, 

instrumento congênere ao contrato, como disposto no item 16.  

 

III- CONCLUSÃO 

 

20. Diante do exposto, esta Advocacia Geral opina pela possibilidade da contratação direta, 

na modalidade inexigibilidade, nos termos do art. 74, III, “f”, Lei n° 14.133/21, tendo 

em vista de tratar de serviço técnico especializado de natureza predominantemente 

intelectual de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

 

Em 5 (cinco) laudas, divididas em 18 (dezoito) itens, este é o parecer jurídico que fica, 

desde já, submetido ao visto do Dr. Advogado Geral, nos termos do art. 5°, VI, da Lei 

Complementar estadual n° 785/2014.  

 



 

 

 
 

Após, em caso de concordância, sugiro a remessa, considerando a urgência que o caso 

requer, à Secretaria Geral.  

 

Porto Velho/RO, 27 de agosto de 2024. 

 

 

Rodrigo da Silva Roma 

Advogado (mat. 100021108) 

ALE/RO 
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